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TERMO DE COMPROMISSO PARA USO DO BICICLETÁRIO 

 
Eu, ____________________________________________________________, 

matrícula n. _______________, lotado(a) no(a) ___________________________________, 
ramal _______________, celular ______________________, estou ciente do regulamento 
para uso do bicicletário interno no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

 
I – Da utilização 

 
1. O Bicicletário do TJDFT está localizado no Bloco A e seu uso destina-se exclusivamente à 

guarda de bicicletas do corpo funcional deste órgão, sendo vedada sua utilização por 
visitantes ou pessoas estranhas ao quadro de servidores do Tribunal. 

2. Será concedida autorização de uso, por meio de identificação funcional própria, aos 
interessados cadastrados. O cadastro será realizado semestralmente (nos meses de 
fevereiro e agosto do ano corrente)  

3. O acesso ao Bicicletário será feito mediante a apresentação da identificação funcional ao 
segurança pela rampa de acesso às docas e identificação biométrica para acesso ao 
bicicletário. Por motivos de segurança, o ciclista deverá percorrer o trajeto no interior 
das docas desmontado e empurrando a bicicleta, limitando-se ao caminho reservado aos 
pedestres. No percurso de saída deverá ser adotado o mesmo procedimento. 

4. O bicicletário possui 40 suportes, sendo esses utilizados por ordem de chegada pelos 
usuários cadastrados. 

5. Será indispensável a apresentação de atestado médico anual que comprove que o 
ciclista está apto para a prática de esportes. 

 
II – Do Horário de Funcionamento 

 
6. O horário de funcionamento do Bicicletário será de segunda a sexta-feira, das 8 às 20hs. 

Servidores que trabalham em horário diferenciado deverão solicitar autorização prévia. 
7. O uso dos vestiários é compartilhado com as equipes de serviços terceirizados, de forma 

integrada e colaborativa. 
8. Não é permitido pernoite, devendo a bicicleta ser retirada e o armário esvaziado no 

mesmo dia. 
 

 
III – Da Segurança e Das Responsabilidades 

 
9. O acesso será monitorado pelo sistema de segurança e eventuais danos causados aos 

demais usuários, a si próprio ou ao patrimônio do TJDFT são de responsabilidade do 
usuário ciclista. 

10. O uso de equipamentos de segurança, tais como capacete, lanternas, luzes sinalizadoras 
é obrigatório, inclusive no interior das docas, conforme previsto no Inciso 6º do Art. 105 
do Código Brasileiro de Trânsito, bem como Resolução 46/1998 do Conselho Nacional de 
Trânsito - CONTRAN. 
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11. O TJDFT disponibiliza apenas o espaço físico do bicicletário e os suportes; qualquer outro 
equipamento de segurança (como corrente, cabo de aço ou cadeado) deverá ser 
providenciado pelo usuário e seu uso é obrigatório. 

12. Será de responsabilidade exclusiva do usuário colocar sua bicicleta e prendê-la ao 
bicicletário, com correntes, travas de proteção e/ou cadeados. 

13. É expressamente proibido circular em trajes esportivos nas dependências dos prédios, 
devendo o usuário ciclista, imediatamente após deixar a bicicleta no suporte, dirigir-se 
ao vestiário próximo. 

14. Cabe ao usuário inspecionar sua bicicleta no momento em que colocá-la e retirá-la do 
bicicletário. 

15. A Administração não se responsabiliza por roubo, furto ou dano de peças e/ou 
acessórios. 

 
IV – Das Disposições Gerais 

 
16. Cada usuário tem direito a um único suporte, respeitando o espaço destinado aos 

demais. 
17. É proibido deixar bicicletas fora do suporte. 
18. A área demarcada em amarelo deve permanecer desobstruída, ficando expressamente 

proibido deixar bicicletas em qualquer área interna do Tribunal que não o bicicletário. 
19. A Administração poderá suspender o funcionamento do bicicletário a qualquer tempo e 

por sua própria conveniência. 
20. O cadastro, a biometria, o monitoramento e a fiscalização do cumprimento do disposto 

nesta norma cabem à COGESA. 
 
 
 

Brasília, ______ de _______________ de 20     . 
 

 
 

____________________________________________________ 
Assinatura do servidor 

 
Matrícula n. ______________ 

 


